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Primeiramente, a Deus por permitir que eu esteja aqui hoje. À minha mãe, por ser quem eu sou. Ao meu pai. Aos meus amigos, por estarem comigo por todo esse tempo.


			Iandara


			 Às minhas filhas, minhas vidas repartidas.


			Bruna e Ana Luísa, Tatu e Nega,


			A vocês duas, sempre o melhor de mim.


			Amoro vocês.


			Jaques


			Por vezes sentimos que aquilo que fazemos 


			não é senão uma gota de água no mar. 


			Mas o mar seria menor se lhe faltasse uma gota.


			(Madre Teresa de Calcutá)


			





PREFÁCIO


			Surpreendeu-me o convite para prefaciar a presente obra sobre água de lastro. Escrever sobre as relações entre o Direito Ambiental e o da Navegação, tentando se apropriar de tema tão pouco explorado na literatura nacional, não é tarefa das mais fáceis.


			O reencontro com os corajosos autores me trouxe uma das maiores alegrias da vida docente, a de participar da vitória acadêmica de uma ex-aluna, na publicação de um livro. Conheci Iandara ainda nos bancos da graduação em Direito das Faculdades Cathedral de Boa Vista, nos idos de 2015, ao participar de sua banca de monografia. Esta mesma que agora apresento.


			Já o professor Jaques, orientador de Iandara, tem uma história mais longa. Nosso encontro se deu no mestrado em Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas, há cerca de 10 anos, quando era professor e pesquisador daquele programa e meu amigo iniciava seus estudos acadêmicos no nível de pós-graduação. Novamente e por caminhos incertos, ao vir trabalhar em Boa Vista, em 2013, voltamos a nos encontrar, dessa vez como colegas de profissão ou carma docente, ainda não estou bem certo.


			O trabalho de ambos na condução da pesquisa que resultou neste texto foi dos melhores. A leitura da obra é fluente e o encadeamento da estrutura revela aos poucos o desfecho imaginado. A fragilidade do sistema legal para proteger o ambiente diante do transporte de águas de lastro entre os mais distantes locais do planeta, introduzindo acidentalmente espécies exóticas e afetando a biodiversidade, é realmente preocupante.


			Interessante observar que, apesar dos impactos conhecidos, como o desastre provocado pela introdução de um mexilhão asiático na bacia do rio Paraná (pelo derrame irregular de água de lastro), afetando até mesmo a produção de energia elétrica na Usina Hidrelétrica de Itaipu, o Direito e os instrumentos de fiscalização e controle no Brasil parecem ter avançado pouco ou quase nada.


			Falta massa crítica para apreciar a matéria e cobrar de forma organizada a proteção da biodiversidade nacional. Não podemos ignorar a riqueza que esse patrimônio, ora negligenciado e até mesmo subvalorizado, representa para o país. Nesse sentido, acredito que esta obra possa ser de grande valor, servindo não apenas para incentivar as discussões sobre o tema, mas também para lançar um alerta.


			Espero, assim, que a leitura seja apreciada e que as ações dela decorrentes não permaneçam nas entrelinhas empoeiradas de uma prateleira.


			Boa leitura!


			Boa Vista (RR), agosto de 2019.


			Professor doutor Serguei Aily Franco de Camargo1


			





APRESENTAÇÃO


			A história da humanidade e a de seus sistemas políticos, movimentos sociais e relações institucionais têm se mostrado, no passar dos séculos, um movimento cíclico ou, ao menos, repetitivo. O Direito, debruçando-se em aspectos sociais, acaba verdadeiramente oróboro, representado na serpente que devora a própria cauda, estudando aspectos desses movimentos humanos que se repetem no tempo e no espaço. 


			A ideia do Direito, portanto, fixa-se de maneira inconcebível em uma tela de conceitos, teimando em tornar dogmáticos seus conhecimentos, mesmo percebendo, diante dos olhos, que a sociedade e suas relações se apresentam dinâmicas. Podem ser previsíveis, repetitivas, mas dinâmicas.


			Tudo isso demonstra, por sua preocupação, que “nós”, do Direito, por vezes acabamos por atuar de forma a não perceber a gama de relações que ocorre na realidade física, nas transformações orgânicas e na realidade ambiental, cuja preocupação, ainda que incidente de forma aguda nos últimos 40 anos, ainda busca uma sincronia entre suas leis próprias e a lei humana.


			Ao abordar-se o tema acerca da água de lastro e a problemática invisível que reside no verdadeiro sistema de transporte entre diferentes ambientes aquáticos, o trabalho inicial hoje corporificado em obra literária busca chamar a atenção para a impossibilidade ambiental do retorno ao status quo, de maneira que a mínima desatenção ao ideal de precaução acarreta transformações aos sistemas ambientais que não se repetem, não se preveem e, portanto, perdem-se.


			O despertar da atenção para a ocorrência de fenômenos antes imperceptíveis quiçá possa representar a aurora de maior estudo dos efeitos nos sistemas aquáticos, quando a preocupação humana apenas se volta ao antigo sonho de rompimentos de fronteiras navegáveis e, especificamente, do consumo, olvidando-se de que água representa o nascimento da vida.


			O(s) autor(es)
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INTRODUÇÃO


			Por muito tempo, as navegações são a principal forma de se realizar o comércio. No entanto, esse traslado ocorre de forma segura por conta da captação de água costeira para que a embarcação não corra o risco de naufrágio. 


			Ocorre que essa água, que vai transportada pelo navio, pode causar prejuízos ao meio ambiente, pois pode trazer organismos nocivos e espécies exóticas que são capazes de causar inúmeros riscos ao meio ambiente e à população do local onde seja despejada.


			Todos os dias, milhares de espécies são transportadas pelo lastro dos navios, expondo o meio ambiente a um dano ambiental oriundo da água de lastro. 


			Ademais, o meio ambiente é transindividual, pois não existem barreiras que possam conter o dano ambiental, o que contribui para a propagação dos riscos do meio ambiente entre as fronteiras dos países, submetendo os Estados aos danos ambientais causados.


			No entanto, embora historicamente seja considerado um prejuízo ao meio ambiente, não há estudos conclusivos que demonstrem que o transporte da água de lastro seja de fato um problema, motivo pelo qual o princípio da precaução tem de ser aplicado, haja vista que trata exatamente da incerteza jurídica.


			O presente trabalho visa discutir a relevância do Direito Ambiental, conceituando a água de lastro e demonstrando as suas ameaças para o meio ambiente, e como o Direito pode atuar para evitar o desequilíbrio ambiental. 


			Esse problema, objeto de enfoque do nosso trabalho, é notório e relevante, embora existam poucos doutrinadores que o discutam. Entretanto, repercute de forma ambiental, como também na esfera essencial de proteção dos direitos fundamentais ao ser humano: a sadia qualidade de vida.


			O primeiro capítulo concentra-se em uma abordagem que tende a delinear teoricamente os riscos compreendidos com a utilização da água de lastro como vetor de transporte, além das medidas que foram tomadas para minimizar os seus riscos.


			O segundo capítulo trata, de forma teórica, dos princípios relevantes fundamentais à temática abordada e como eles devem ser aplicados para não submeter o ecossistema como um todo a um possível desequilíbrio. 


			O terceiro capítulo trata do tema em questão, discutindo a água de lastro como um prejuízo à sadia qualidade de vida do ser humano, além de como o princípio da precaução pode ser aplicado para minimizar os problemas oriundos do transporte da água de lastro. Aborda ainda a questão da biopirataria, que transporta espécies nativas sem as devidas autorizações, e as medidas que foram tomadas em âmbito internacional.


			Assim, resta cristalina a aplicação do princípio diretamente extraído do Direito Ambiental – princípio da precaução –, devido às incertezas jurídicas que englobam a temática água de lastro, juntamente à demonstração dos demais princípios relevantes. 


			Por fim, serão feitas considerações acerca das incertezas jurídicas derivadas da água de lastro, e discutiremos como essas medidas se deram em âmbito nacional e internacional.


			





1


			ASPECTOS GERAIS DA ÁGUA DE LASTRO


			1.1 CONCEITO, HISTÓRICO E ORIGENS


			A análise e a descrição de institutos do Direito Ambiental, por vezes, englobam fatores alheios ao conhecimento estritamente jurídico. Tal fato se dá devido à abordagem interdisciplinar do Direito Ambiental, a qual, além do próprio Direito, engloba grande parte dos conhecimentos científicos, a exemplo da Ecologia, da Biologia, da Antropologia e demais ciências sociais.


			Ao estudar o meio ambiente, não se pode ter uma visão limitada a seu respeito. Dessa forma, o Direito Ambiental torna-se bastante complexo, pois, para seu entendimento, deve-se, antes, transitar entre as diferentes searas que interferem direta e indiretamente no conceito e na aplicação dele.


			De acordo com Milaré (2011, p. 1084):


			O Direito Ambiental, como disciplina especializada, mas não independente, é fundamentalmente multidisciplinar. Isso quer dizer que lhe cabe congregar conhecimentos de uma série de outras disciplinas e ciências, jurídicas ou não. Está ele, neste sentido, em contato direto com a Ecologia (estudo e caracterização dos ecossistemas, p. ex.), a Economia (avaliação econômica do dano ambiental, p. ex.), a Antropologia (levantamento de populações indígenas, p. ex.) a Sociologia (valores e comportamentos sociais, p. ex.), a Estatística (cálculo de probabilidades em estudos de impacto ambiental, p. ex.) etc.
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